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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

Sessão de  14 de abril die n  83	 ACORDÃO No  101-74.272

Recurso n° - 86.933 - IRPJ - EXS: 1977 a 1979.

Recorrente - JOÃO MACHADO & MACHADO LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP).

IRPJ - PASSIVO FICTÍCIO - O saldo da
Conta Fornec0.0res representa regis--
troÈ de direitos de terceiros a que
a Recorrente se obrigou a pagar. São
esses registros de comprovação obriga
teria, bem como a sua permanência, em
aberto, na contabilidade, caso contrê
rio, o Balanço não teria nenhum va-
lor. A parte não comprovada -4aque1e
saldo que integra o Balanço, indica
baixa de obrigaçOes na -forma contrata
da usualmente, ate prova em contrario.
Sendo usual, o pagamento e sendo, es
se, feito com recursos de origem tara=
bêm hão comprovada, fica caracteriza-
da a' omisso de receita. Cabe a autua
da provar que não houve a omissão apU
rada em seus prOprios registros cont_
beis.

-	 ,
Vistos, relatados e discutidos, os presentes autos de

recurso interposto por JOÃO MACHADO & MACHADO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selhode Contribuintes, por unanimidade de voto ,2rejeitar as,prelimi_
nares e, no mérito, negar provimento ao recursij

Sala das S ssoe-ji(DF) em 14 de a il de 1983,
i dati400rAMADO OU'' r ' o F'RN DEZ	 - PRESIDENTE,

' /''
B /à Jp0A O PINTO

7/	

- RELATOR

v.v.
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VISTO EM	 - OSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR	 DA'

SESSÃO DE: 1 1 itiN- 198	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTOG*

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO

RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0810/042.841/80

RECURSO N9: - 86.933

ACÓRDÃO N9: - 101-74.272

RECORRENTEN9: JOÃO MACHADO & MACHADO LTDA.

R E L A- ir- ts- R- I- o

O contribuinte, acima identificado, discordando de De-

cisão em la. instância, do Sr. Delegado da Receita Federal em São

Paulo - Capital, de fls. 234/236, apresenta a este Conselho Recur

so Voluntârio, à's fls. 2401247, dentro do prazo legal.

A exigência fiscal, objeto do Recurso interposto, efe-

tivou-se através de 3 notificações de lançamento (IRPJ) de núme-

ros 23/000426, 23/000427 e 23/000428 (fls. 137, 138 e 139) emiti-

das em 01-06-81 e referentes aos Exercicios de 1977, 1978 e 1979,

anos-base de 1976, 1977 e 1978, respectivamente. As Minutas de

Câlculo dessas notificações encontram-se, no Processo, 'ás fls.132,

133 e 134. O lançamento su plementar foi feito com base em revi--

são de declaraçõesde IRPJ dos Exs. de 1976 a 1980, para atender

a pedido de Certidão Negativa por encerramento de atividades te-

ve como suporte fático a omissão de receita, nos anos-base de

1976 (fls. 132), 1977 (fls.133) e 1978 (fls. 134), caracterizada

pela falta de comprovação de parte dos saldos, da conta "Fornece-

dores", apresentados nos Balanços Finais, respectivos, encerrados

em 31 de dezembro de cada um daqueles anos.

Em termo de fls. 107 a 127, assinado pelo Fiscal revi-

sor e pelo contribuinte, acham-se relacionados todos os documen-

tos que comprovaram partes dos saldos de conta de "Fornecedores"

constantes dos Balanços apresentadospe]x)contribuinte, , intimado para-
tal, em 6.1.81 e 20.3.81, conforme documentos de fls. 103 a,105. A

diferença, ou seja, a parte não comprovada, conforme desnonstrativosA
DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 160P/75,
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no verso das Minutas, de fls. 132, 133 e 134, e Informação Fiscal ,

de fls. 135, caracteriza a omissão de receita cujo enquadramento le

gal realizou-se na forma do artigo 135, § 19, combinado com os arti

gos 153 e 155, letra "a" do RIR/75, aprovado pelo Dec. n9 76.186/75,

de 2.9.75, com aplicação de multa de 30% prevista no art. 533, le-

tra "b", citado, por engano, o art. 534, letra "b", do mesmo Regula

mento.

Regularmente notificado, o contribuinte não concor-

doucom os lançamentos suplementares relativos aos exercícios 	 de

1977, 1978 e 1979, e, tempestivamente, às fls. 143 a 232 apresentou

as correspondentes impugnações.

No tocante aos exercícios de 77 (ano-base 76) e 78

(ano-base 77) o contribuinte levanta, preliminarmente, a tese da im

procedência dos lançamentos por falta de dispositivo legal que auto

rize presumir omissão de receita pela ocorrência de "Passivo Fictí-

cio". Alega que, somente, a partir, do Ex. 79 (ano-base 78), "por

força do art. 12, § 29 do Decreto-Lei 1.598/77 possível é, por tipi

ficação legal, presumir-se o "passivo fictício" (v. fls. 244). En-

tende não ser possível ao aplicador da norma tributária, por mera

presunção, suprir lacuna, retroagindo a aplicação de tal lei.

Após citar trabalho, de seu patrono, Dr. Ives Gan-

dra da Silva Martins, sobre princípios como da legalidade e tipici-

dade previstos em nossa Constituição e Código Tributário Nacional

de observância obrigatória, no caso, pede a anulação dos lançamen-

tosdos exercícios de 1977 e 1978.

A seguir, passa a defender a introdução da compensa-

ção nos levantamentos efetuados para apuração do passivo fictício

em exercícios sucessivos, ou seja a parcela considerada passivo fic

tício do 29 ano de apuração deveria ser reduzida pelo valor apurado

no 19 ano e, assim, sucessivamente. Isso, diz a Recorrente, admitin

do-se a procedência dos referidos lançamentos, hipótese que conside

ra absurda. As fls. 146 e 147 apresenta o diagrama da compensação

com os novos valores que deveriam ser tributados. Em sua defesa ci-

ta decisão coment..a sobre a ocorrência de passivo fictício em exer

cicios sucessivos

i;,7)5?
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Quanto ao mérito, protesta pela anexação de novos do_
cumentos e elementos de impugnação, tão logo seus novos contadores

os consigam levantar. Alega a total improcedência dos lançamentos e,

ratificando sinteticamente o que dissera na preliminar, pede o ar-

quivamento do Processo.

O Sr. Delegado da Receita em São'Paulo- (SP), jul-

gou procedente a ação fiscal, não acatando as razões apresentadas pe

lo contribuinte. Confirma, em sua Decisão, de fls. 234 a 236, como

elemento caracterizador da omissão de receita, a existência de pas-

sivo não comprovado e, pela capitulação da infração nos dispositi--

vos citados (Art. 135, §. 19, combinado com os arts. 153 e 155, le-

tra "a" do RIR/75), que diz suficiente para agasalhar o fato em dis

cussão, dispensa qualquer citação jurisprudencial favorável, bastan

te conhecida.

E, no que diz respeito a pleiteada compensaçãodo sal_
do do "passivo de um exercício no do exercício subseqüente, por ne-

le estar contido", não pode, reza a Decisão singular, ser considera_
da porquanto a impugnante "não trouxe aos autos qualquer elemento

de prova em que possa apoiar suas alegações, conforme determina o

artigo 15 do Dec. 70.235/72."

Inconformado com essaDecisão que manteve íntegros os

três lançamentos, o contribuinte, tempestivamente, em 4.1.83,recor-

re a este Conselho, apresentando às fls. 240 a 247 as mesmas razões

por ele trazidas ao Processo, quando da impugnação do feito e regue 

' rendo a conversão do processo em diligência a fim de comprovar que

não houve omissão de receita. Houve, afirma a Recorrente, mera pre-

sunção, "e presunção não pode ser fato gerador de obrigação tributá

ria, sempre que referir-se a fatos absolutamente desconhecidos pe-

lo Fisco." "A lei, diz a Recorrente, tem que ser, em Direito Tribu-

tário, suficientemente, abrangente para não conceder qualquer flexi_
bilidade específica a autoridade aplicadora".

Cita o CTN - art. 112 e p e sua aplicação para evi-

tar que prospere a ação fiscal iniciada. ,

////29e	
ev?

--,

;//
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Requer, enfim, o integral provimento de seu Recurso dí,

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO - Relator:

Os pontos básicos da Recorrente visando ao cancela--

mento do crédito tributário resultante da ação fiscal, objetodopre

sente processo, são:

1 - os lançamentos relativos aos exercícios de 1977

e 1978 seriam improcedentes por falta de disposi 

tivo legal autorizando presumir a omissão de re-

ceita pela ocorrência de Passivo Fictício;

2 - somente, a partir do exercício de 1979 (ano-base

78),por tipificação legal, tornou-sepossível pre

sumir omissão de receita, pela edição do Decreto-

-lei 1.598/77, que no § 29 do seu art. 12 diz:

"§ 29 - O fato de a escrituração indicaro sal
do credor de caixa ou a manutenção, no passir
vo, de obrigações já pagas, autoriza presun-
ção de omissão no registro de receita, ressal
vada ao contribuinte a prova da improcedênci-a-:
de presunção.";

3 - não seria possível ao aplicador da lei retroagi-

-1a, para suprir lacuna, por mera presunção;

4 - a parcela considerada passivo fictício de um e-

xercício deveria ser reduzida pelo valor do pas-

sivo fictício apurado no exercício imediatamente

anterior- (ocorrência de passivo fictício em e-

xercícios sucessivos);

5 - requer conversão do processo em diligência para

comprovar que não houve omissão de receita.

Quanto ao primeiro ponto da defesa, a razão não so-

corre a Recorrente que, intimada não comprovou (praticamente 50%dos /

saldos) a existência de créditos a favor de terceiros, não identifi

//
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cados por títulos hábeis, e que compunham os saldos da conta "Forne-

cedores" dos Balanços encerrados, em 31 de dezembro dos anos de1976,

1977 e 1978, conforme está demonstrado ás fls. 112 a 135. Esse fato

não foi contestado pela Recorrente e dos autos nada consta que pos

sa modificar o que foi apurado pelo fisco. Resta examinar a 	 proce-
ciência doenquadramento legal, relativamente aos exercícios de 1977

e 1978 (anos-base 76 e 77). O art. 135 e seu 19, do RIR/75 (Decre-

to 76.186/75) obriga o contribuinte a registrar e comprovar todas as

operações e respectivos resultados que servem de base à apuração do

lucro real, obviamente, os saldos da conta "Fornecedores", inclusi-

ve. A contabilidade registra fatos documentados.

O saldo da conta Fornecedores deve sempre represen-

tardireitos de terceiros contra a empresa compradora, ate a liquida-

ção das obrigações correspondentes. A liquidação de cada obrigação

e um fato que extingue o respectivo direito e reduz o saldo daque-

la conta em valor equivalente ao mesmo. O fato liquidação-pagamento,

alem de provocar a baixa do direito na contabilidade, representa sal-

da de recursos (disponibilidade) da empresa (via caixa, bancos, etc).

A omissão desse segundo registro significa que o contribuinte não

esta, mais uma vez, escriturando todas as suas operações, como de-

termina a legislação comercial e fiscal. A não comprovação de parte

daqueles saldos representa pagamento de obrigações, que não mais e-

xistem, com recursos não escriturados e cuja origem, -bambem de com-

provação obrigatOria, não foi feita pela Recorrente. A preipria con-

tabilidade da Recorrente faz contra ela prova evidente e caracteriza

dora da omissão de receita, fonte primaria e normal dos recursos que

ingressam na empresa e base para apuração do lucro operacional, se-

gundo os arts. 153 e 155, do RIR/75 citado.

Fica claro, pelo exposto, a suficiência do Regulamen-

to anterior (RIR/75) para enquadramento da infração omissão de recei

ta caracterizada pelo passivo não comprovado. No caso, o Decreto-

-lei 1.598/77 aparece mais como lei confirmat6ria e não inovadora.Não

houve a retroatividade alegada.

No que diz respeito a compensação de passivos fictí-

cios apurados em exercícios sucessíveis, aqui tambem 'falta razão à

V.Y-
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Recorrente que apenas alegou e nada ' comprovou que permitisse s

sua aceitabilidade.

Isto posto, nego provimento ao recurso, e,onÉiderand
i

desnecessária a conv rsão deste processo em di.ligencia,

2?-9,
"'
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UARIO PINTO - RELATOR	
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